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ANGELICA FERREIRA SILVA

Recurso — Questéo 5 — Lingua Portuguesa
Solicita-se a revisdo do gabarito preliminar da questéo 5.

A classificacdo da assertiva IV como mera opinido merece reavaliagdo. Embora a expresséo “E
indiscutivel que” apresente carater enfatico ou valorativo, sua simples utilizag&o néo é suficiente para
transformar, por si s6, um contetido objetivo e verificavel em mera opiniéo.

O nucleo da assertiva consiste na afirmacéo de que a fiscalizacéo exercida pela Camara Municipal
sobre os atos do Poder Executivo constitui atribuicdo essencial do Poder Legislativo, informagéo de
natureza objetiva, prevista no ordenamento juridico e passivel de comprovacéo, ndo decorrendo de
impresséo ou juizo subjetivo do emissor.

INDEFERIDO

Dessa forma, a assertiva reline conteido predominantemente fatico, razéo pela qual a classificagdo
adotada pela banca admite interpretacéo diversa, comprometendo a objetividade da questé&o.

Diante do exposto, requer-se a revisdo do gabarito preliminar ou, subsidiariamente, a anulagdo da
questéo.

PARECER DA BANCAQUESTAO 05 —
LINGUA PORTUGUESA Resultado:
RECURSO INDEFERIDO — GABARITO
“C" MANTIDO Apds nova andlise das
razdes apresentadas pelo recorrente, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar. O
recurso sustenta que a assertiva |V
poderia ser classificada como fato,
considerando que a fiscalizagéo dos
atos do Poder Executivo constitui
atribuicéo objetivamente verificavel do
Poder Legislativo. A argumentagao,
entretanto, considera apenas parte do
contetdo da assertiva. A proposicéo
nao se limita a afirmar a existéncia da
atribuicéo fiscalizatéria, mas a qualifica
como “uma das atribui¢des mais
relevantes do Poder Legislativo”. A
existéncia da competéncia fiscalizatdria
constitui informagéo suscetivel de
verificagdo objetiva. Todavia,
classifica-la entre as atribuigdes “mais
relevantes” introduz avaliagido
qualitativa e hierarquizacéo de
importancia, caracterizando juizo de
valor. Esclarece-se, ainda, que a
classificagdo da assertiva IV ndo
decorre exclusivamente da expressdo
“E indiscutivel que”. Tal locugé&o pode
exercer fungédo enfatica sem
necessariamente converter uma
informag&o factual em opinido. O
elemento determinante, no caso
concreto, é a expressao “uma das
atribuicdes mais relevantes”, que
contém apreciacéo valorativa. Ademais,
o comando da questéo solicita a
identificacdo das assertivas que
“apresentam opini&o ou juizo de valor”,
nao exigindo que sejam constituidas
exclusivamente por contetido subjetivo.
Assim, a coexisténcia de informagao
factual com elemento valorativo ndo
compromete a classificacéo proposta.
Dessa forma, permanecem como
assertivas que apresentam opiniéo ou
juizo de valor os itens Il e 1V,
correspondentes a alternativa C,
inexistindo ambiguidade suficiente para
alteracéo do gabarito ou anulagédo da
questdo. Diante do exposto, o recurso é
INDEFERIDO, mantendo-se o gabarito
preliminar da Questéo 05 — alternativa
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INDEFERIDO

Recurso — Questdo 17 — Raciocinio Légico

Solicita-se a reviséo do gabarito preliminar da questdo 17, com a alteragdo da resposta indicada da letra
B para a letra A.

A Premissa 1 afirma apenas que todos os servidores efetivos da Camara Municipal foram aprovados
em concurso publico. Em termos légicos:

servidor efetivo at’ aprovado em concurso publico.

A Premissa 2 informa somente que Joana é servidora da Camara Municipal, sem afirmar que ela seja
servidora efetiva. A Premissa 3 estabelece que Joana nao foi aprovada em concurso publico.

Portanto, n&o existe contradi¢do entre as premissas, pois Joana pode ser servidora ndo efetiva, como
ocupante de cargo em comiss&o. A alternativa B incorre em ampliagdo indevida da Premissa 1, tratando
todo servidor como servidor efetivo, conclusédo que néo foi apresentada no enunciado.

Na&o é logicamente valido concluir que Joana deveria ter sido aprovada em concurso apenas porque é
servidora, ja que a exigéncia apresentada na Premissa 1 alcanca exclusivamente os servidores
efetivos.

Desse modo, as trés premissas séo mutuamente consistentes, conforme descrito na alternativa A.

Diante do exposto, requer-se a alteracéo do gabarito preliminar da letra B para a letra A.

PARECER DA BANCA QUESTAO 17 —
MATEMATICA E RACIOCINIO LOGICO
Cargo: Secretario Parlamentar
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO “A” MANTIDO Ap6s anélise
das razdes apresentadas pelo
recorrente, a Banca Examinadora
decide pela manutengédo do gabarito
preliminar. A Premissa 1 estabelece que
todos os servidores efetivos da Camara
Municipal foram aprovados em
concurso publico. Trata-se, portanto, de
uma implicagéo cujo antecedente é a
condicéo de servidor efetivo e cujo
consequente é a aprovagéo em
concurso publico. A Premissa 2 informa
apenas que Joana ¢ servidora da
Camara Municipal, ndo estabelecendo
que seja servidora efetiva. A Premissa
3, por sua vez, informa que Joana nao
foi aprovada em concurso publico. Da
Premissa 1 e da Premissa 3 pode-se
concluir, por contraposicdo, que Joana
néo pertence ao conjunto dos
servidores efetivos. Essa concluséo,
entretanto, ndo contradiz a Premissa 2,
pois ser servidor da Camara ndo
implica, pelas premissas fornecidas,
necessariamente ser servidor efetivo. A
conclusdo sustentada na alternativa B
somente seria vélida caso houvesse
premissa adicional estabelecendo que
todos os servidores da Camara séo
efetivos, informag&o inexistente no
enunciado. Admitir essa relagéo
significaria introduzir premissa ndo
fornecida pelo problema. Ressalta-se
que a conclusdo independe de
conhecimentos especificos de Direito
Administrativo. Mesmo sob analise
estritamente l6gico-formal, nédo existe
contradi¢éo entre afirmar que Joana é
servidora, que néo foi aprovada em
concurso e, consequentemente, que
n&o é servidora efetiva. Dessa forma, as
trés premissas apresentadas sao
logicamente consistentes,
correspondendo corretamente a
alternativa A. Diante do exposto, o
recurso é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito preliminar da Questéo 17 —
alternativa A.
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BRENO PAIM PARREIRA

INDEFERIDO

RECURSO ADMINISTRATIVO — QUESTAO N° 17
A BANCA EXAMINADORA (TALENT CONCURSOS)

CONCURSO: Camara Municipal de Luz/MG
CARGO: Secretario Parlamentar
DISCIPLINA: Matemética e Raciocinio Légico

OBJETO: Pedido de ANULAGAO da Quest&o n° 17 por Ambiguidade e Duplicidade de Alternativas
Corretas (A e B).

1. DA TRANSCRIGAO LITERAL DA QUESTAO

A Questdo n° 17 do caderno de provas apresentou a seguinte redacdo exata:

"Considere as assertivas a respeito de um raciocinio légico:

Premissa 1: Todos os servidores efetivos da Camara Municipal foram aprovados em concurso publico.
Premissa 2: Joana é servidora da Camara Municipal.

Premissa 3: Joana nao foi aprovada em concurso publico.

A partir das premissas apresentadas, é correto concluir que:

A) as premissas sdo consistentes, pois Joana pode ser servidora ndo efetiva (por exemplo, ocupante de
cargo em comiss&o), nao havendo contradigéo légica.

B) as trés premissas sdo mutuamente inconsistentes, pois, se Joana é servidora e todos os servidores
efetivos foram aprovados em concurso, entdo Joana deveria ter sido aprovada, o que contradiz a
Premissa 3.

C) a conclusdo légica é que Joana é servidora efetiva, independentemente das premissas.

D) nada se pode concluir, pois faltam informacdes sobre o regime juridico de Joana."

2. DA DEMONSTRAGAO TECNICA DE DUPLICIDADE DE RESPOSTAS (ALTERNATIVAS "A" E "B")

O gabarito preliminar indicou a Alternativa A como correta. Ocorre que a questdo admite duas
fundamentagdes légicas validas e concorrentes, o que invalida a existéncia de uma resposta Unica:

Validade da Alternativa A (Légica Formal de Predicados):

Sob o rigor da Teoria dos Conjuntos, a Premissa 2 define Joana como "servidora" (género S). Aplica-se
0 Modus Tollens entre Premissa 1 e Premissa 3: se todo efetivo é aprovado (&°€x: E(x) at’ C(x)) e
Joana néo foi aprovada (~C(j)), conclui-se apenas que ela néo é efetiva (~E(j)). Como ser comissionada
satisfaz S e ~E simultaneamente, o conjunto é consistente.

Validade da Alternativa B (Légica Proposicional / Equivaléncia Semantica):
Se a andlise considerar a linguagem natural do enunciado, onde o termo "servidora" (Premissa 2) é

interpretado no contexto da Premissa 1 como referente ao grupo dos servidores do érgédo sem distingdo
de espécie, assume-se a premissa de que "Joana é servidora [efetiva]".
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Sob essa leitura contextual, haveria uma inferéncia direta de que Joana deveria ter sido aprovada em
concurso, gerando contradi¢céo direta com a Premissa 3 e tornando o conjunto mutuamente
inconsistente, exatamente como fundamenta a Alternativa B.

3. DO PEDIDO DE ANULAGCAO
A coexisténcia de duas alternativas fundamentaveis (A e B), decorrente da falta de preciséo na
distingdo semantica entre "servidora" e "servidora efetiva" no corpo do enunciado, gera ambiguidade

que viola o Principio da Objetividade do Concurso Publico.

Diante do vicio insanavel e da impossibilidade de manter um gabarito Gnico, requer-se a ANULAGAO da
Questédo n° 17, atribuindo-se a pontuacéo correspondente a todos os candidatos.

PARECER DA BANCA QUESTAO 17 —
MATEMATICA E RACIOCINIO LOGICO
Cargo: Secretario Parlamentar
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO “A” MANTIDO Ap6s andlise
das razdes apresentadas pelo
recorrente, a Banca Examinadora
decide pela manutengdo do gabarito
preliminar. A Premissa 1 estabelece que
todos os servidores efetivos da Camara
Municipal foram aprovados em
concurso publico. Trata-se, portanto, de
uma implicagéo cujo antecedente é a
condicao de servidor efetivo e cujo
consequente é a aprovagdo em
concurso publico. A Premissa 2 informa
apenas que Joana ¢ servidora da
Camara Municipal, ndo estabelecendo
que seja servidora efetiva. A Premissa
3, por sua vez, informa que Joana néo
foi aprovada em concurso publico. Da
Premissa 1 e da Premissa 3 pode-se
concluir, por contraposicao, que Joana
nao pertence ao conjunto dos
servidores efetivos. Essa concluséo,
entretanto, ndo contradiz a Premissa 2,
pois ser servidor da Camara nédo
implica, pelas premissas fornecidas,
necessariamente ser servidor efetivo. A
concluséo sustentada na alternativa B
somente seria valida caso houvesse
premissa adicional estabelecendo que
todos os servidores da Camara séo
efetivos, informag&o inexistente no
enunciado. Admitir essa relagédo
significaria introduzir premissa nao
fornecida pelo problema. Ressalta-se
que a conclusédo independe de
conhecimentos especificos de Direito
Administrativo. Mesmo sob analise
estritamente légico-formal, ndo existe
contradicéo entre afirmar que Joana é
servidora, que néo foi aprovada em
concurso e, consequentemente, que
nao é servidora efetiva. Dessa forma, as
trés premissas apresentadas sao
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logicamente consistentes,
correspondendo corretamente a
alternativa A. Diante do exposto, o
recurso é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito preliminar da Questédo 17 —
alternativa A.
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ERIKA BENNAIA RIBEIRO DOS REIS

A alternativa correta € a letra B: as trés premissas sdo mutuamente inconsistentes, pois, se Joana é
servidora e todos os servidores efetivos foram aprovados em concurso, entdo Joana deveria ter sido
aprovada, o que contradiz a Premissa 3.

Andlise

Premissa 1: Se é servidor efetivo, entdo passou em concurso publico
Premissa 2: Joana é servidora da Camara.

Premissa 3: Joana n&o passou em concurso publico

INDEFERIDO Motivo da inconsisténcia
1° Pela regra da contraposi¢do da Premissa 1, se ndo passou em concurso, ndo é efetivo
2° Como a Premissa 3 diz que Joana ndo passou em concurso, logo ela ndo é servidora efetiva
3° No entanto, a Premissa 2 afirma que Joana é servidora da Camara, e o texto original gera um conflito
direto ao tentar encaixar as regras dadas, tornando o conjunto de informagdes contraditério dentro do
escopo légico fechado do enunciado (ja que o termo "servidora" sem distincéo prévia colide com a
negacéo da efetividade exigida pelo concurso)

OBSERVAGAO: Ressaltando que esta é uma questéo de raciocinio l6gico, o que deve ser levado em
consideragéo é a tabela verdade e ndo os termos especificos estabelecidos em administragdo publica.

PARECER DA BANCA QUESTAO 17 —
MATEMATICA E RACIOCINIO LOGICO
Cargo: Secretario Parlamentar
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO “A” MANTIDO Ap6s anélise
das raz6es apresentadas pelo
recorrente, a Banca Examinadora
decide pela manutengédo do gabarito
preliminar. A Premissa 1 estabelece que
todos os servidores efetivos da Camara
Municipal foram aprovados em
concurso publico. Trata-se, portanto, de
uma implicacéo cujo antecedente é a
condicéo de servidor efetivo e cujo
consequente é a aprovagéo em
concurso publico. A Premissa 2 informa
apenas que Joana é servidora da
Camara Municipal, ndo estabelecendo
que seja servidora efetiva. A Premissa
3, por sua vez, informa que Joana nao
foi aprovada em concurso publico. Da
Premissa 1 e da Premissa 3 pode-se
concluir, por contraposicédo, que Joana
nao pertence ao conjunto dos
servidores efetivos. Essa concluséo,
entretanto, ndo contradiz a Premissa 2,
pois ser servidor da Camara ndo
implica, pelas premissas fornecidas,
necessariamente ser servidor efetivo. A
conclusdo sustentada na alternativa B
somente seria valida caso houvesse
premissa adicional estabelecendo que
todos os servidores da Camara séo
efetivos, informag&o inexistente no
enunciado. Admitir essa relagéo
significaria introduzir premissa ndo
fornecida pelo problema. Ressalta-se
que a conclusdo independe de
conhecimentos especificos de Direito
Administrativo. Mesmo sob analise
estritamente l6gico-formal, nédo existe
contradi¢éo entre afirmar que Joana &
servidora, que nao foi aprovada em
concurso e, consequentemente, que
néo é servidora efetiva. Dessa forma, as
trés premissas apresentadas séo
logicamente consistentes,
correspondendo corretamente a
alternativa A. Diante do exposto, 0
recurso é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito preliminar da Questéo 17 —
alternativa A.
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Parecer da BancaQUESTAO 20 —
MATEMATICA E RACIOCINIO LOGICO
Cargo: Secretario Parlamentar
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO “B” MANTIDO Ap6s anélise
das razdes apresentadas pelo
recorrente, a Banca Examinadora
decide pela manutengédo do gabarito
preliminar. O enunciado estabelece que
a proposi¢édo composta (P?Q)?(Q?R) é
verdadeira e que P é verdadeira.
Nessas condigdes, ambas as
condicionais séo verdadeiras. De P e
~ . . P?Q, conclui-se Q por modus ponens;
Ressaltando que a questdo pedia a alternativa incorreta: .
- . . . N a o a L . de Q e Q?R, conclui-se R pelo mesmo
A alternativa incorreta é a D, pois a premissa de que "P se, entdo Q" é verdadeira significa que P é L .
X - = . = - . . . principio. Dessa forma, a alternativa A
condicao suficiente para Q, mas nédo garante se P é ou ndo necessaria de forma isolada, e a afirmativa o
. L 3 . X apresenta concluséo valida. A
deturpa a analise estrutural da implicagéo ao afirmar que Q poderia ser verdadeira se P fosse falsa por X )
. . . N . . alternativa C também apresenta
falta de necessidade, o que contradiz a validade estrita das alternativas e o enunciado L . . X
raciocinio logicamente valido, pois,
. mantida verdadeira a condicional Q?R,
Anélise - - .
a falsidade de R implica a falsidade de
. . . or modus tollens. Quanto a
P é verdadeira e a conjuncéo (P se, entdo Q)(Q se, entdo R) é verdadeira, logo (P se, entdo Q) e (Q Qp . Q <
= ~ . alternativa D, a proposi¢éo P?Q
188 175 ERIKA BENNAIA RIBEIRO DOS REIS INDEFERIDO se, entdo R) sdo ambas verdadeiras.

Alternativa A: Pelo modus ponens aplicado duas vezes, de P (P se, entdo Q) deduz-se Q.
De Q e (Q se, entdo R) deduz-se R.
Logo, R é verdadeira.

Alternativa B: A transitividade da implicagcdo garante que (P se, entdo Q)(Q se, entédo R) equivale a (Q
se, entdo R)

Alternativa C: Se R for falsa, por modus tollens em (Q se, entéo R), Q deve ser falsa.

estabelece P como condigéo suficiente
para Q, sem estabelecer P como
condigdo necesséria para Q. E possivel,
na estrutura légica de uma implicacéo,
que Q seja verdadeira quando P seja
falsa, razéo pela qual a assertiva ndo
apresenta incorrecao légica. Por outro
lado, a alternativa B afirma existir
equivaléncia l6gica entre (P?Q)?(Q?R)
e P?R. Embora das duas primeiras
condicionais seja possivel inferir P?R,
pela transitividade da implicagao, tal
relacdo de consequéncia l6gica ndo
corresponde a uma equivaléncia légica.
As expressfes ndo apresentam os
mesmos valores de verdade em todas
as valoragdes possiveis. Assim, a
alternativa B é a Unica incorreta,
atendendo exatamente ao comando da
questdo. Diante do exposto, o recurso é
INDEFERIDO, mantendo-se o gabarito
preliminar da Questéo 20 — alternativa
B.
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Venho, respeitosamente, interpor recurso contra o gabarito preliminar da Questéo 21, pelas razées a
seguir expostas.
A referida questéo exigia expressamente que o candidato assinalasse a alternativa correta “de acordo
com a Lei Organica do Municipio de Luz/MG".
O gabarito preliminar apontou a alternativa A como correta, a qual afirma que:
“A Mesa da Camara Municipal é composta por Presidente, Vice-Presidente, 1° e 2° Secretérios, eleitos
para mandato de dois anos, sendo vedada a reconducéo para 0 mesmo cargo na mesma legislatura.”
Ocorre que a referida alternativa ndo se limitou a reproduzir o texto da Lei Organica do Municipio de
Luz/MG, inserindo uma complementacéo que nao consta expressamente no dispositivo legal.
A banca examinadora acrescentou a vedagao legal a expressao “para o mesmo cargo”, criando uma
especificacéo inexistente no texto normativo e afastando-se do comando do préprio enunciado, que
determinava que a resposta estivesse de acordo com a legislacdo municipal.
Tal acréscimo, ainda que possa ser interpretado como uma tentativa de explicagéo do conceito de
reconducédo, gera ambiguidade interpretativa, pois acrescenta ao texto legal uma delimitagéo que nao
foi estabelecida expressamente pelo legislador municipal.
2. DA FUNDAMENTAGAO JURIDICA
O edital do concurso publico constitui norma vinculante para a Administracéo Publica e para os
candidatos, estando submetido aos principios da legalidade, isonomia, seguranca juridica,
impessoalidade e vinculagéo ao instrumento convocatorio.
Ao estabelecer que a questéo deveria ser respondida “de acordo com a Lei Organica do Municipio de
Luz/MG", o préprio enunciado vinculou a anélise da questéo ao conteido da norma municipal vigente,
exigindo correspondéncia entre a alternativa correta e o texto legal efetivamente previsto.
O art. 39 da Lei Organica do Municipio de Luz/MG dispde:
“Art. 39 — A Mesa da Camara compde-se de Presidente, 1° e 2° vice-presidente e 1° e 2° secretario, que
se substituirdo nesta ordem, para um mandato de dois anos, ndo permitida a reconducdo na mesma
legislatura.”
Ao confrontar o texto legal com a alternativa considerada correta, verifica-se a inser¢éo da seguinte
expresséo pela banca examinadora:
“sendo vedada a recondugdo para 0 mesmo cargo na mesma legislatura.”
189 5} HILARY RESENDE SOARES QUESTAO ANULADA

Entretanto, a Lei Organica municipal ndo estabeleceu a expressao “para 0 mesmo cargo”, limitando-se
a prever que ndo é permitida a reconduc@o na mesma legislatura.

Embora se possa admitir que, em determinados contextos juridicos, o termo recondugéo esteja
relacionado ao retorno ao mesmo cargo, o fato é que o legislador municipal ndo acrescentou essa
condicionante ao dispositivo legal. Assim, ao inserir tal expresséo, a banca passou a exigir do candidato
uma interpretagdo complementar da norma, e ndo apenas o conhecimento do texto legal indicado no
préprio comando da questéo.

A contextualizag&o inserida pela banca pode induzir o candidato ao erro, pois:

a) acrescenta elemento nédo previsto expressamente na legislagdo municipal cobrada, afastando-se da
literalidade do dispositivo indicado no edital;

b) cria uma possibilidade de dupla interpretacéo acerca do alcance da vedagao prevista na Lei
Organica, comprometendo a objetividade e a seguranca juridica que devem nortear as provas de
concurso publico.

As questdes de concursos publicos devem observar critérios de clareza, objetividade e precisdo, ndo
podendo a redacéo da alternativa correta gerar divida ao candidato quanto ao contetido normativo
efetivamente exigido.

Dessa forma, a alternativa considerada correta extrapolou os limites do comando legal indicado no
préprio enunciado, ao acrescentar especificagdo inexistente na Lei Organica do Municipio de Luz/MG.
3. DO PEDIDO

Diante do exposto, demonstrado que a alternativa considerada correta apresentou acréscimo nao
previsto expressamente na legislacéo exigida pelo proprio enunciado, requer-se:

a) o recebimento e provimento do presente recurso;

b) a revisdo do gabarito preliminar da Questado 21; ou, subsidiariamente,

c) a anulagéo da questdo, com a consequente atribuicdo dos pontos a todos os candidatos, diante da
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auséncia de alternativa que corresponda integralmente ao texto da Lei Organica do Municipio de
Luz/MG.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Luz/MG, 07 de agosto de 2026.

PARECER DA BANCAQUESTAO 21 —
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS
Secretéario Parlamentar Resultado:
RECURSO DEFERIDO — QUESTAO
ANULADA Ap6s andlise das razdes
recursais e nova conferéncia da
legislagdo municipal aplicavel, a Banca
Examinadora reconhece parcialmente a
procedéncia da insurgéncia.
Inicialmente, esclarece-se que,
conforme redacéo conferida ao art. 39
da Lei Organica Municipal pela Emenda
a Lei Organica n°® 02/2012, a Mesa da
Camara é composta por Presidente,
Vice-Presidente, 1° e 2° Secretarios,
para mandato de dois anos. Assim,
quanto & composigdo da Mesa, a
alternativa “A” encontra-se compativel
com a legislag&do municipal. Todavia, o
referido dispositivo estabelece, quanto
ao mandato da Mesa, “ndo permitida a
reconducé@o na mesma legislatura”, ndo
contendo a especificagdo “para o
mesmo cargo”, acrescentada a
alternativa “A”. Embora o termo
“recondugdo” possa comportar
interpretacao relacionada a
permanéncia ou retorno ao cargo
anteriormente ocupado, verifica-se que
a insercdo da expressao “para 0 mesmo
cargo” introduziu delimitag&o nao
expressamente estabelecida pelo
dispositivo municipal e potencialmente
restritiva do alcance da vedagéo nele
prevista. Considerando que o comando
da questdo exigia expressamente a
identificacdo da alternativa correta “de
acordo com a Lei Orgéanica do Municipio
de Luz/MG", e considerando que as
demais alternativas também nao
correspondem integralmente a
legislacao aplicavel, resta prejudicada a
existéncia de resposta Unica
inequivocamente correta. Diante do
exposto, o recurso é DEFERIDO,
determinando-se a ANULAGAO DA
QUESTAO 21, com atribuigéo da
respectiva pontuagéo a todos os
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candidatos, nos termos do edital.
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190

5

HILARY RESENDE SOARES

INDEFERIDO

Venho, respeitosamente, interpor recurso contra o gabarito preliminar da Questéo 23, pelas razées a
seguir expostas.
A referida questéo exigia do candidato o conhecimento dos limites de despesa com pessoal previstos
na Lei Complementar n°® 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

O gabarito preliminar apontou como correta a alternativa B, considerando corretas as afirmativas |, Il e
1.

Ocorre que a afirmativa Ill apresenta redagdo que néo corresponde integralmente ao texto legal previsto
na Lei de Responsabilidade Fiscal, ao utilizar a expresséao “primeiro quadrimestre previsto para a
recondugao”.
A afirmativa Ill dispde:

“Caso a despesa total com pessoal ultrapasse o limite maximo, o Municipio devera eliminar o excedente
nos prazos estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo reduzir pelo menos um terco do
excedente no primeiro quadrimestre previsto para a reconducéo.”

Entretanto, o art. 23, caput, da Lei Complementar n°® 101/2000 dispde:

“Se a despesa total com pessoal, do Poder ou 6rgéo referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos
no mesmo artigo, sem prejuizo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente tera de ser
eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terco no primeiro (...)"

Verifica-se que a legislagdo estabelece que o excedente devera ser eliminado nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um tergo no primeiro, sem mencionar a existéncia de um “primeiro
quadrimestre previsto para a recondugao”.

Embora seja possivel associar o termo “recondugéo” ao retorno do ente aos limites legais de despesa
com pessoal, a expressao utilizada pela banca examinadora néo corresponde a redacéo prevista no
dispositivo legal e pode gerar divida ao candidato, uma vez que a lei ndo estabelece um “quadrimestre
de recondugéo”, mas sim um prazo composto por dois quadrimestres seguintes para eliminagéo do
excedente.

DA FUNDAMENTAQAO JURIDICA

O edital do concurso publico constitui norma vinculante para a Administracéo Publica e para os
candidatos, estando submetido aos principios da legalidade, isonomia, seguranca juridica,
impessoalidade e vinculagéo ao instrumento convocatdrio.

Ao exigir que o candidato respondesse de acordo com a Lei Complementar n°® 101/2000, o préprio
enunciado delimitou que a andlise deveria observar o contetido normativo previsto na legislacéo
indicada, ndo sendo adequada a insergdo de expressdes que nao constam do texto legal e que possam
modificar a forma de compreenséo da norma.

No presente caso, a regra prevista no art. 23 da LRF é objetiva: ultrapassado o limite de despesa com
pessoal, o percentual excedente devera ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo
menos um tergo no primeiro.

A afirmativa Ill, entretanto, acrescentou a expressao “primeiro quadrimestre previsto para a
reconducéo”, criando uma construgdo que ndo esta presente no dispositivo legal.

Ressalta-se que ndo se questiona a existéncia do instituto da reconducéo aos limites legais, mas sim a
utilizacdo de uma expresséo propria pela banca examinadora, em substituicdo a redagdo normativa.
Embora a intengdo possa ter sido apenas explicar o sentido do dispositivo, a alteragdo terminoldgica
pode gerar interpretagdo diversa pelo candidato, especialmente em uma questéo objetiva de legislagio
especifica.

A redacao utilizada pela banca pode induzir o candidato ao erro, pois:

a) acrescenta expressao inexistente na Lei Complementar n® 101/2000, afastando-se da forma como o
legislador estruturou o prazo para eliminagdo do excedente

b) gera ambiguidade interpretativa quanto ao significado de “primeiro quadrimestre previsto para a
reconducdo”, ja que a norma legal ndo utiliza essa nomenclatura, referindo-se apenas ao primeiro dos
dois quadrimestres seguintes.

Em provas de concurso publico, especialmente quando ha cobranca de legislagéo especifica, exige-se
que as alternativas sejam formuladas de maneira clara, objetiva e compativel com o texto normativo
indicado no edital, preservando a seguranca juridica e a igualdade entre os candidatos.

Dessa forma, a alternativa considerada correta apresenta vicio de formulacéo, pois acrescenta
expressao nao prevista expressamente na Lei de Responsabilidade Fiscal, comprometendo a
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objetividade necessaria a avaliagédo.

DO PEDIDO

Diante do exposto, requer-se:

a) o recebimento e provimento do presente recurso;

b) a reviséo do gabarito preliminar da quest&o, com a alteracéo da alternativa considerada correta,
diante da inadequacéo da afirmativa Ill em relagdo ao texto da Lei Complementar n® 101/2000; ou,
c) subsidiariamente, a anulagéo da questao, com a consequente atribuicdo dos pontos a todos os
candidatos, diante da existéncia de ambiguidade na formulacéo da afirmativa considerada correta.
Nestes termos,

Pede deferimento.

Luz/MG, 07 de agosto de 2026.

PARECER DA BANCAQUESTAO 23 —
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS
Cargo: Secretario Parlamentar
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO “B” MANTIDO Ap6s andlise
das razdes apresentadas pelo
recorrente, a Banca Examinadora
decide pela manutengdo do gabarito
preliminar. A controvérsia apresentada
concentra-se na afirmativa ll,
especialmente no emprego da
expressao “primeiro quadrimestre
previsto para a recondugéo”. O
recorrente sustenta que tal terminologia
néo reproduz literalmente a redacéo do
art. 23 da Lei Complementar n®
101/2000. Embora a expresséo utilizada
na assertiva ndo corresponda a
transcrigao literal do dispositivo, essa
circunstancia ndo a torna incorreta. O
art. 23 da Lei de Responsabilidade
Fiscal estabelece que, ultrapassado o
limite da despesa total com pessoal, o
percentual excedente devera ser
eliminado nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um tergo
no primeiro. A afirmativa Ill preserva o
contetdo normativo essencial dessa
disposicéo ao estabelecer a
necessidade de eliminagéo do
excedente nos prazos previstos na Lei
de Responsabilidade Fiscal e a reducéo
de pelo menos um terco no primeiro
quadrimestre do periodo destinado ao
retorno ao limite legal. Ressalta-se que
o enunciado da questéo solicita a
andlise de afirmativas acerca dos limites
de despesa com pessoal, ndo exigindo
reproducéo literal dos dispositivos da
Lei Complementar n® 101/2000. A
utilizacéo de parafrase ou terminologia
técnico-explicativa € admissivel desde
que n&o resulte em alteracéo do
conteudo juridico da norma, o que nao
se verifica no caso. As afirmativas | e Il
também est&o em consonancia com a
Lei de Responsabilidade Fiscal, que
estabelece para os Municipios limite
global de despesa com pessoal
correspondente a 60% da Receita
Corrente Liquida, distribuido em 54%
para o Poder Executivo e 6% para o
Poder Legislativo. Por sua vez, a
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afirmativa IV estéa incorreta, pois a
verificagdo do cumprimento dos limites
é realizada ao final de cada
quadrimestre, e ndo de cada semestre.
Dessa forma, permanecem corretas as
afirmativas I, Il e Ill, correspondendo a
alternativa B. Diante do exposto, o
recurso é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito preliminar da Questéo 23 —
alternativa B.
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164

232

KAREN GABRIELA VALE DE CAMARGO

INDEFERIDO

Requer-se a revisdo do gabarito ou, subsidiariamente, a anulacédo da questéo.

O enunciado solicita a identificacéo de assertivas que apresentam fatos em oposi¢do a opinides.
Contudo, a assertiva IV admite dupla interpretagdo, comprometendo a objetividade da questéo.

A banca aparentemente a classificou como opiniéo em razdo da expressao "é indiscutivel". Entretanto,
tal expressdo possui carater meramente enfatico e ndo altera a natureza objetiva do contetido da
afirmacg&o. O nucleo da assertiva consiste na afirmacgéo de que a fiscalizag&o constitui atribuicdo
essencial do Poder Legislativo, circunstancia verificavel e prevista no ordenamento juridico,
especialmente na Constituicdo Federal.

Assim, a presenca da locugdo "é indiscutivel" ndo transforma, por si s6, uma afirmagéo objetiva em
opinido subjetiva. Trata-se de recurso linguistico de énfase, enquanto o conteido permanece passivel
de comprovag&o objetiva.

Dessa forma, a assertiva |V comporta duas interpretacdes razoaveis: (i) como opinido, em razéo da
expressao enfatica utilizada; ou (i) como fato, considerando que seu contetido descreve atribuicdo
constitucionalmente prevista. Essa duplicidade interpretativa compromete a objetividade necessaria as
questdes de multipla escolha.

Ante a existéncia de interpretacdo plausivel diversa daquela adotada pela banca, requer-se a alteracéo
do gabarito ou, subsidiariamente, a anulagdo da questéo.

PARECER DA BANCAQUESTAO 05 —
LINGUA PORTUGUESA Resultado:
RECURSO INDEFERIDO — GABARITO
“C" MANTIDO Apés nova andlise das
razdes apresentadas pelo recorrente, a
Banca Examinadora decide pela
manutencdo do gabarito preliminar. O
recurso sustenta que a assertiva |V
poderia ser classificada como fato,
considerando que a fiscalizagéo dos
atos do Poder Executivo constitui
atribuicéo objetivamente verificavel do
Poder Legislativo. A argumentacao,
entretanto, considera apenas parte do
contetdo da assertiva. A proposicéo
nao se limita a afirmar a existéncia da
atribuicéo fiscalizatéria, mas a qualifica
como “uma das atribui¢cées mais
relevantes do Poder Legislativo”. A
existéncia da competéncia fiscalizatdria
constitui informacéo suscetivel de
verificagdo objetiva. Todavia,
classifica-la entre as atribuigdes “mais
relevantes” introduz avaliagdo
qualitativa e hierarquizacéo de
importancia, caracterizando juizo de
valor. Esclarece-se, ainda, que a
classificagdo da assertiva IV ndo
decorre exclusivamente da expressao
“E indiscutivel que”. Tal locugéo pode
exercer fungédo enfatica sem
necessariamente converter uma
informag&o factual em opinido. O
elemento determinante, no caso
concreto, é a expressao “uma das
atribuicdes mais relevantes”, que
contém apreciacéo valorativa. Ademais,
o comando da questéo solicita a
identificacdo das assertivas que
“apresentam opinido ou juizo de valor”,
nao exigindo que sejam constituidas
exclusivamente por contetido subjetivo.
Assim, a coexisténcia de informagao
factual com elemento valorativo ndo
compromete a classificacéo proposta.
Dessa forma, permanecem como
assertivas que apresentam opiniéo ou
juizo de valor os itens Il e 1V,
correspondentes a alternativa C,
inexistindo ambiguidade suficiente para
alteracéo do gabarito ou anulagéo da
questdo. Diante do exposto, o recurso é
INDEFERIDO, mantendo-se o gabarito
preliminar da Questéo 05 — alternativa
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165

232

KAREN GABRIELA VALE DE CAMARGO

INDEFERIDO

Requer-se a anulacéo da Questdo 25, em razdo da impreciséo técnica da redacéo da assertiva IV, a
qual compromete a objetividade exigida das questdes de mdltipla escolha.

A assertiva IV dispde que a abertura de créditos suplementares "depende sempre de autorizag&o por lei
especifica, sendo vedada a autorizagdo contida na prépria Lei Orgamentaria Anual.

Embora a segunda parte da assertiva seja incompativel com o disposto no art. 165, § 8°, da
Constituicdo Federal, a redacdo empregada revela imprecisdo técnica ao utilizar a expressao "lei
especifica” em contraposicdo a Lei Orgamentaria Anual, que também possui natureza formal de lei.

A Constituicdo Federal estabelece expressamente:

"A lei orcamentaria anual ndo contera dispositivo estranho a previséo da receita e a fixacédo da despesa,
ndo se incluindo na proibi¢do a autorizagdo para abertura de créditos suplementares."

Da mesma forma, a Lei n® 4.320/1964 admite que a autorizacéo para abertura de créditos
suplementares conste da propria Lei Orgamentéria Anual.

Assim, a redacgéo da assertiva mistura conceitos juridicos distintos (“lei especifica” e "lei orgamentéaria”),
utilizando terminologia que ndo corresponde & técnica legislativa empregada pela Constituicdo Federal
e pela Lei n® 4.320/1964, circunstancia apta a induzir o candidato em erro.

Em concursos publicos, as questdes objetivas devem observar os principios da clareza, preciséo e
objetividade, ndo sendo admissivel a utilizagdo de redagéo tecnicamente imprecisa em matéria de
Direito Financeiro.

Diante da auséncia de rigor técnico na elaboragéo da assertiva IV, requer-se a ANULAGAO DA
QUESTAO 25, em respeito aos principios da seguranga juridica, da isonomia entre os candidatos e da
objetividade que deve nortear os certames publicos.

PARECER DA BANCAQUESTAO 25 —
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS —
SECRETARIO PARLAMENTAR
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO MANTIDO Apbs anélise das
razdes apresentadas pelo recorrente, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar. O
recurso questiona a redagdo da
assertiva IV, segundo a qual a abertura
de créditos suplementares “depende
sempre de autorizagéo por lei
especifica, sendo vedada a autorizagdo
contida na prépria Lei Orcamentaria
Anual”, sustentando existir impreciséo
técnica na utilizagdo da expresséao “lei
especifica”. A argumentacéo ndo
evidencia vicio capaz de comprometer a
validade da questdo. A assertiva IV
apresenta proposi¢ao juridicamente
incorreta justamente por conferir carater
absoluto a necessidade de autorizagédo
por lei especifica e, especialmente, por
afirmar ser vedada a autorizagéo
contida na prépria Lei Orcamentaria
Anual. O art. 165, § 8°, da Constituicdo
Federal admite expressamente que a
Lei Orcamentaria Anual contenha
autorizacdo para abertura de créditos
suplementares, constituindo tal hipétese
excegdo ao principio da exclusividade
orgamentaria. A Lei n® 4.320/1964
igualmente admite autorizagéo dessa
natureza na prépria Lei de Or¢camento.
A utilizag&o da expressé&o “lei
especifica”, considerada no contexto
integral da assertiva, ndo gera dupla
interpretacdo quanto a sua
classificacé@o. A proposigéo estabelece
claramente uma oposicéo entre a
necessidade de autorizagao legislativa
especifica e a possibilidade de
autorizacao na prépria Lei Orcamentaria
Anual, negando esta dltima. E
precisamente essa afirmacéo que torna
a assertiva incorreta. Ressalta-se que a
presenca de uma assertiva
juridicamente incorreta ndo constitui
defeito de elaboragdo quando a questéo
exige do candidato a identificagéo das
proposicdes corretas e incorretas. No
caso concreto, o proprio fundamento
apresentado no recurso reconhece que
a segunda parte da assertiva IV é

Pagina 20 de 41



CAMARA MUNICIPAL DE LUZ - MG

CONCURSO PUBLICO - 1
ORGANIZAGAO: TALENT CONCURSOS

RECURSOS CONTRA O GABARITO

incompativel com o art. 165, § 8°, da
Constituicdo Federal, circunstancia que
confirma sua classificagéo como
incorreta. Nao foi demonstrada
interpretacao juridicamente plausivel
capaz de tornar a assertiva IV correta,
tampouco a existéncia de mais de uma
alternativa que satisfaga o comando da
questdo. Mantém-se, portanto, as
assertivas |, Il e Il como corretas e a
assertiva IV como incorreta,
preservando-se a alternativa indicada
no gabarito preliminar. Diante do
exposto, o recurso é INDEFERIDO,
mantendo-se o gabarito preliminar da
Questéo 25.
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PARECER DA BANCAQUESTAO 30 —
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO “D” MANTIDO Apés andlise
das razées apresentadas pelo
recorrente, a Banca Examinadora
decide pela manutengédo do gabarito
preliminar. A questéo solicita
expressamente a identificagéo da
alternativa incorreta acerca dos atos
administrativos e do poder de autotutela
da Administracéo Publica. A alternativa
D afirma que a revogacao de ato
administrativo produziria efeitos
retroativos, desfazendo todos os efeitos
anteriormente produzidos. A assertiva
encontra-se incorreta. A revogacao
constitui forma de retirada de ato

Requer-se a anulagéo da Quest&o 30, em razdo da impreciséo técnica das assertivas apresentadas, as  administrativo valido fundada em razdes

quais empregam afirmacdes absolutas em matéria de Direito Administrativo que comporta distingées de conveniéncia e oportunidade,

doutrinarias e jurisprudenciais. distinguindo-se da anulacéo,
relacionada a existéncia de vicio de

A alternativa considerada incorreta afirma que "a revogagéo de ato administrativo produz efeitos legalidade. O art. 53 da Lei n®

retroativos, desfazendo todos os efeitos ja produzidos". Embora a regra geral estabelecida pela doutrina 9.784/1999 estabelece que a

seja a producéo de efeitos ex nunc pela revogacéo, a redacdo adotada pela banca utiliza linguagem Administracéo deve anular seus atos

categoérica ("desfazendo todos os efeitos"), sem qualquer contextualizagéo acerca dos institutos da quando eivados de vicio de legalidade e

autotutela administrativa, da protecdo a confianga, da boa-fé objetiva e das situacdes consolidadas. pode revoga-los por motivo de
conveniéncia ou oportunidade,

Da mesma forma, as demais alternativas também utilizam proposi¢ées genéricas para disciplinar respeitados os direitos adquiridos. No

institutos complexos do Direito Administrativo, sem delimitar hipoteses, excegdes ou 0s pressupostos mesmo sentido, a Simula 473 do

juridicos necessarios para sua correta compreensao. Supremo Tribunal Federal reconhece a

166 232 KAREN GABRIELA VALE DE CAMARGO INDEFERIDO Administracéo o poder de anular seus

A jurisprudéncia e a doutrina administrativa reconhecem que os efeitos dos atos administrativos devem
ser analisados conforme a natureza do ato, os direitos eventualmente consolidados, a incidéncia da
boa-fé dos administrados e a protecédo da seguranca juridica, circunstancias que impedem a utilizacéo
de afirmagdes absolutas como critério objetivo de avaliagdo.

Assim, a redacéo da questéo simplifica excessivamente institutos juridicos que exigem tratamento
técnico mais preciso, permitindo interpretacdes distintas por parte dos candidatos e comprometendo a
objetividade indispenséavel as questdes de multipla escolha.

Diante da auséncia de preciséo técnica e da utilizacdo de proposicoes categéricas em tema que admite
importantes distingdes doutrinarias e jurisprudenciais, requer-se a ANULAGAO DA QUESTAO 30, em
observancia aos principios da seguranca juridica, da isonomia entre os candidatos e da objetividade
que deve reger os concursos publicos.

atos ilegais ou revoga-los por razdes de
conveniéncia e oportunidade,
igualmente ressalvando os direitos
adquiridos. A revogagao opera, como
regra, efeitos prospectivos (ex nunc),
preservando os efeitos regularmente
produzidos pelo ato enquanto vigente.
Dessa forma, a afirmagéo de que a
revogacao necessariamente produziria
efeitos retroativos e desfaria todos os
efeitos anteriores contraria a
caracterizag&o juridica do instituto. As
consideracdes apresentadas no recurso
acerca da seguranca juridica, protegao
da confianca, boa-fé e situagdes
juridicas consolidadas ndo conduzem a
anulagéo da questéo. Ao contrario, sao
compativeis com a preservacao dos
efeitos anteriormente produzidos e
reforcam a incorrecéo da proposi¢cao
contida na alternativa D. As demais
alternativas apresentam corretamente

Pagina 22 de 41



@ talent. CONCURSO PUBLICO - 1

CAMARA MUNICIPAL DE LUZ - MG @
ORGANIZAGAO: TALENT CONCURSOS gt

RECURSOS CONTRA O GABARITO

as distingdes fundamentais entre
anulagéo, revogagao e autotutela
administrativa, inexistindo outra
alternativa que atenda ao comando
para identificacdo da proposicéo
incorreta. Diante do exposto, o recurso
é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito preliminar da Questéo 30 —
alternativa D.

Péagina 23 de 41



talent.

CAMARA MUNICIPAL DE LUZ - MG

CONCURSO PUBLICO - 1

ORGANIZAGAO: TALENT CONCURSOS

RECURSOS CONTRA O GABARITO

RECURSO

INSCRICAO NOME DE IDENTIFICAGAO

SITUACAO

DETALHES

RESPOSTA

167

232

KAREN GABRIELA VALE DE CAMARGO

INDEFERIDO

Requer-se a revisdo do gabarito ou, subsidiariamente, a anula¢éo da questéo.

A alternativa considerada correta afirma que o autor estabelece uma hierarquia conceitual entre a
publicidade oficial e a comunicacéo acessivel.

Entretanto, a leitura do texto ndo permite essa concluséo.

O autor afirma que néo basta a mera publicagdo dos atos oficiais em veiculo oficial, sendo igualmente
necessaria a utilizagéo de linguagem clara e acessivel para que a informac&o cumpra sua finalidade
perante a sociedade.

Essa construgéo textual evidencia relacdo de complementaridade entre os institutos, e néo de
hierarquia.

A expresséo "ndo basta" indica apenas que determinado requisito, isoladamente considerado,
mostra-se insuficiente para atingir o resultado pretendido, sem estabelecer qualquer relagéo de
superioridade ou prevaléncia entre os elementos comparados.

Ao afirmar que o texto estabelece uma "hierarquia conceitual”, a alternativa extrapola o contetido
efetivamente apresentado pelo autor, atribuindo-lhe concluséo que néo decorre da leitura objetiva do
texto.

Em provas de interpretacéo textual, a resposta correta deve decorrer das informagdes expressamente
contidas no texto, sendo vedadas inferéncias que ampliem ou modifiquem o sentido originalmente
apresentado.

Diante da inexisténcia de afirmac&o textual acerca de qualquer relacéo hierarquica entre publicidade
oficial e comunicacéo acessivel, requer-se a alteracéo do gabarito ou, subsidiariamente, a anulagéo da
questao.

PARECER DA BANCAQUESTAO 02 —
LINGUA PORTUGUESA —
SECRETARIO PARLAMENTAR
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO “C" MANTIDO Ap6s andlise
das razdes apresentadas pelo
recorrente, a Banca Examinadora
decide pela manutengédo do gabarito
preliminar. O recurso sustenta que o
texto estabelece relacéo de
complementaridade entre publicidade
oficial e comunicacéo acessivel, e ndo
uma “hierarquia conceitual”. Entretanto,
tal argumentacéo néo corresponde
precisamente ao contetido da
alternativa indicada como correta. A
alternativa C né&o estabelece hierarquia
entre publicidade oficial e comunicacéo
acessivel, mas entre “disponibilizagcdo
de dados” e “transparéncia ativa”,
qualificando esta ultima como categoria
mais exigente em razéo da necessidade
de organizagdo da informagéo para
possibilitar sua compreenséo pelo
cidadéo. Essa interpretacé@o encontra
respaldo direto no fragmento
apresentado, que afirma
expressamente que a transparéncia
ativa “se distingue da mera
disponibilizagdo de dados” e, em
seguida, estabelece contraste entre
ambas: enquanto a mera
disponibilizagdo “se contenta com o
deposito de informacdes em
repositérios oficiais”, a transparéncia
ativa “exige que o contetido seja
organizado de modo a permitir sua
apreensdo sem mediadores técnicos”.
Dessa forma, a expresséo “categoria
mais exigente”, constante da alternativa
C, decorre diretamente da progressao
estabelecida pelo préprio texto: a
simples disponibilizacéo da informagéo
acrescentam-se, na transparéncia ativa,
requisitos relacionados a organizagédo e
a efetiva compreenséo pelo cidaddo. A
expressao “hierarquia conceitual”,
portanto, deve ser compreendida no
contexto integral da alternativa, que
explicita imediatamente seu sentido
como diferenciagdo quanto ao grau de
exigéncia entre os conceitos, e ndo
como afirmacéo de superioridade
juridica ou valorativa. As demais
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alternativas contrariam expressamente
o fragmento: a alternativa A equipara
conceitos que o texto distingue; a
alternativa B dispensa a linguagem
acessivel, embora o texto a considere
necessaria; e a alternativa D afirma ser
indispenséavel a presenca de
mediadores técnicos, quando o
fragmento estabelece justamente a
necessidade de compreenséo sem
mediadores técnicos. Nao se verifica,
portanto, extrapolagéo interpretativa ou
existéncia de mais de uma alternativa
compativel com o texto. Diante do
exposto, o recurso é INDEFERIDO,
mantendo-se o gabarito da Questéo 02
— alternativa C.
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KAREN GABRIELA VALE DE CAMARGO

INDEFERIDO

Requer-se a revisdo do gabarito ou, subsidiariamente, a anulacédo da Questéo 17.

O enunciado solicita que o candidato identifique a conclusao légica decorrente das premissas
apresentadas.

Das premissas € possivel concluir apenas que Joana nao é servidora efetiva, uma vez que todos os
servidores efetivos foram aprovados em concurso publico e Joana néo foi aprovada.

Entretanto, a alternativa considerada correta ndo apresenta essa concluséo l6gica. Ao afirmar que
"Joana pode ser servidora nao efetiva (por exemplo, ocupante de cargo em comisséo)", a banca
substitui uma conclusdo necessaria por uma hipétese meramente possivel.

Em raciocinio légico, uma concluséo deve decorrer necessariamente das premissas. A expressao "pode
ser" indica apenas uma possibilidade, e ndo uma consequéncia légica obrigatéria.

Além disso, a referéncia ao cargo em comisséo constitui informacéo estranha as premissas,
introduzindo exemplo que n&o integra os dados fornecidos pelo enunciado e que néo pode ser utilizado
como fundamento l6gico da concluséo.

Assim, nenhuma alternativa expressa corretamente a conclusdo necessaria das premissas, que seria
apenas: "Joana nao € servidora efetiva".

Diante da auséncia de alternativa que represente fielmente a conclusao légica extraida das premissas,
requer-se a ANULAGAO DA QUESTAO 17.

PARECER DA BANCA QUESTAO 17 —
MATEMATICA E RACIOCINIO LOGICO
Cargo: Secretario Parlamentar
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO “A” MANTIDO Ap6s anélise
das raz6es apresentadas pelo
recorrente, a Banca Examinadora
decide pela manutengédo do gabarito
preliminar. A Premissa 1 estabelece que
todos os servidores efetivos da Camara
Municipal foram aprovados em
concurso publico. Trata-se, portanto, de
uma implicacéo cujo antecedente é a
condicéo de servidor efetivo e cujo
consequente é a aprovagéo em
concurso publico. A Premissa 2 informa
apenas que Joana é servidora da
Camara Municipal, ndo estabelecendo
que seja servidora efetiva. A Premissa
3, por sua vez, informa que Joana nao
foi aprovada em concurso publico. Da
Premissa 1 e da Premissa 3 pode-se
concluir, por contraposicédo, que Joana
nao pertence ao conjunto dos
servidores efetivos. Essa concluséo,
entretanto, ndo contradiz a Premissa 2,
pois ser servidor da Camara ndo
implica, pelas premissas fornecidas,
necessariamente ser servidor efetivo. A
conclusdo sustentada na alternativa B
somente seria valida caso houvesse
premissa adicional estabelecendo que
todos os servidores da Camara séo
efetivos, informag&o inexistente no
enunciado. Admitir essa relagéo
significaria introduzir premissa ndo
fornecida pelo problema. Ressalta-se
que a conclusdo independe de
conhecimentos especificos de Direito
Administrativo. Mesmo sob analise
estritamente l6gico-formal, nédo existe
contradi¢éo entre afirmar que Joana &
servidora, que nao foi aprovada em
concurso e, consequentemente, que
néo é servidora efetiva. Dessa forma, as
trés premissas apresentadas séo
logicamente consistentes,
correspondendo corretamente a
alternativa A. Diante do exposto, 0
recurso é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito preliminar da Questéo 17 —
alternativa A.
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KAREN GABRIELA VALE DE CAMARGO

INDEFERIDO

Requer-se a anulagédo da Questédo 25 em razéo da impreciséo técnica da redagéo da assertiva IV.

O item IV afirma que "a abertura de créditos suplementares depende sempre de autorizagao por lei
especifica, sendo vedada a autorizagao contida na prépria Lei Orgamentéria Anual”.

A assertiva retine duas proposi¢des distintas, utilizando terminologia que néo corresponde a adotada
pela Constituicdo Federal.

O art. 165, § 8°, da Constituicao dispde expressamente que a Lei Orcamentéaria Anual pode conter
autorizacdo para abertura de créditos suplementares, ndo empregando, em momento algum, a
expressao "lei especifica”.

Ao utilizar a expressao "lei especifica” e, em seguida, vedar a autorizagéo contida na prépria Lei
Orcamentaria Anual, a assertiva mistura conceitos juridicos distintos, comprometendo a preciséo
técnica exigida em questdes objetivas de Direito Financeiro.

Além disso, a utilizacdo do advérbio "sempre” confere carater absoluto a assertiva, embora a disciplina
constitucional trate da matéria mediante autorizagéo legislativa, admitindo expressamente sua inclusédo
na prépria Lei Orgamentaria Anual.

Assim, a redacéo da assertiva apresenta imprecisdo terminolégica capaz de induzir o candidato em
erro, contrariando os principios da clareza, da objetividade e da seguranca juridica que devem orientar

0s concursos publicos.

Diante da deficiéncia técnica da redagéo, requer-se a ANULAGAO DA QUESTAO 25.

PARECER DA BANCAQUESTAO 25 —
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO “B” MANTIDO Ap6s andlise
das razdes apresentadas pelo
recorrente, a Banca Examinadora
decide pela manutencéo do gabarito
preliminar. O recurso questiona a
assertiva 1V, segundo a qual “a abertura
de créditos suplementares depende
sempre de autorizagao por lei
especifica, sendo vedada a autorizagao
contida na prépria Lei Orcamentaria
Anual”. A argumentacéo recursal
aponta corretamente que a legislagédo
admite que a propria Lei Orgamentéaria
Anual contenha autorizagao para
abertura de créditos suplementares. Tal
circunstancia, contudo, néo evidencia
vicio na questdo, mas confirma
precisamente a incorregdo da assertiva
IV. Com efeito, ao afirmar que a
autorizagao contida na prépria Lei
Orcamentéaria Anual seria vedada e ao
empregar o termo “sempre” para
estabelecer a necessidade de
autorizacao por lei especifica, a
assertiva IV apresenta proposicdo
incompativel com a disciplina juridica
dos créditos suplementares. Nao
procede, portanto, a alegagdo de que a
utilizacédo dessas expressoes
comprometeria a validade da quest&o.
Em questao objetiva composta por
assertivas verdadeiras e falsas, a
presenca de uma proposi¢ao
tecnicamente incorreta constitui
elemento legitimo de avaliagdo quando
cabe ao candidato justamente identificar
quais assertivas estdo corretas. A
expressao “lei especifica” e o advérbio
“sempre”, no contexto apresentado, ndo
geram dupla interpretacéo acerca da
classificagdo da assertiva. Ao contrério,
contribuem para tornar inequivoca sua
incorrecdo, uma vez que a autorizagao
para abertura de créditos
suplementares pode constar da prépria
Lei Orcamentéria Anual. As assertivas |,
Il e lll permanecem corretas, enquanto
a assertiva IV é incorreta. Dessa forma,
estédo corretas apenas |, Il e lll,
correspondendo a alternativa B. Diante
do exposto, o recurso é INDEFERIDO,
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mantendo-se o gabarito preliminar da
Questdo 25 — alternativa B.
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PARECER FA BANCAQUESTAO 28 —
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO “A” MANTIDO Ap6s anélise
das razées apresentadas pelo
recorrente, a Banca Examinadora
decide pela manutengédo do gabarito
preliminar. A questéo solicita
expressamente a identificagéo da
alternativa que descreve corretamente a
liquidagéo da despesa publica,
apresentando situagéo em que sdo
conferidos os materiais entregues, a
nota de empenho, o contrato e o
documento fiscal. A alternativa A
apresenta corretamente o conceito de
liquidagé@o da despesa, consistente na
verificagéo do direito adquirido pelo
- - S dor, b titul
Requer-se a ANULACAO DA QUESTAO 28, em razao da falta de objetividade da redagéo e da T o (o) LIRSS ek I,U-OS €
L . ~ . documentos comprobatdrios do
possibilidade de dupla interpretacéo das alternativas apresentadas. . o . R
respectivo crédito, destinada a
. . . L . apuragao da origem e do objeto do que
A alternativa considerada correta (letra A) reproduz o conceito legal de liquidacio da despesa previsto S - . ~ ]. 4
. . . X se deve pagar, da importancia exata e
no art. 63 da Lei n°® 4.320/1964. Entretanto, a alternativa C descreve procedimento essencial e
- . N L ) L . L. de quem deve receber o pagamento.
indissociavel da execucéo da despesa publica, ao afirmar que a liquidag&o consiste na reserva prévia N0 procede a alegacio de que a
de dotagdo orcamentaria destinada a assegurar recursos para determinada obrigagéo. o . g Q q
alternativa C constituiria segunda
N = " . resposta possivel. A referida alternativa
Embora, sob o aspecto técnico-juridico, a reserva da dotagéo esteja relacionada ao empenho da .p . p . v - ! L V
L . PR atribui a liquidagao a reserva prévia de
despesa, trata-se de requisito indispenséavel para a propria liquidacéo, uma vez que, nos termos do art. ~ o .
R A . of . ~ 1. dotacéo orcamentaria destinada a
60 da Lei n° 4.320/1964, é vedada a realizacéo de despesa sem prévio empenho. Assim, ndo ha .
S - oA . . assegurar recursos para determinada
liquidagao valida sem a prévia existéncia de dota¢ao orcamentaria reservada e regularmente L . . R
obrigacéo, procedimento relacionado a
empenhada. ~ .
fase de empenho, e ndo ao conceito de
. . . - . . o liquidag&o. A cil tancia d évi
O enunciado da questdo ndo informa que se pretende identificar o conceito legal estrito de liquidacéo, ;?:I eiiaooconztrif;??eazti:;,?toe;)re’:r:wo
170 232 KAREN GABRIELA VALE DE CAMARGO INDEFERIDO limitando-se a solicitar que o candidato assinale a alternativa correta. Dessa forma, a alternativa C pode P q P

ser compreendida como descricéo de requisito essencial da liquidagdo e do pagamento da despesa,
especialmente por candidatos de concurso de nivel médio, aos quais ndo se exige aprofundamento
doutrinario em Direito Financeiro.

Além disso, o préprio enunciado descreve atos administrativos de conferéncia dos materiais entregues,
da nota de empenho, do contrato e do documento fiscal, atividades que integram a fase de liquidacéo,
mas que também se relacionam ao controle da execucéo contratual, contribuindo para tornar a questao
suscetivel a mais de uma interpretagao.

Questdes objetivas devem observar os principios da clareza, objetividade e preciséo, permitindo apenas
uma resposta inequivoca. No presente caso, a redagéo possibilita interpretacdo razoavel de mais de
uma alternativa, comprometendo a seguranca juridica e a isonomia entre os candidatos.

Diante do exposto, requer-se a ANULAGAO DA QUESTAO 28, em razdo da auséncia de objetividade e
da possibilidade de dupla interpretacdo decorrente da redagéo adotada.

regular execucéo da despesa néo torna
as duas fases conceitualmente
equivalentes. A Lei n® 4.320/1964
disciplina separadamente o empenho e
a liquidagéo, atribuindo-lhes fun¢des
préprias e sucessivas no
processamento da despesa publica.
Também n&o prospera a alegacéo de
que o enunciado seria insuficientemente
especifico. Ao solicitar expressamente a
alternativa que “descreve corretamente
a liquidagéo da despesa”, o comando
delimita de maneira objetiva o instituto
juridico-financeiro submetido a
avaliacdo. A contextualizag&o referente
a conferéncia dos materiais, da nota de
empenho, do contrato e do documento
fiscal igualmente ndo gera
ambiguidade. Ao contrario, esses
elementos séo compativeis com a
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verificagdo documental prépria da fase
de liquidac&o. O nivel de escolaridade
exigido para o cargo ndo autoriza
equiparar fases distintas da execugéo
da despesa publica quando a prépria
questdo fornece elementos suficientes
para sua diferenciacéo. Dessa forma,
néo se verifica dupla resposta,
ambiguidade ou auséncia de
objetividade capaz de comprometer a
validade da quest&o. Diante do exposto,
o recurso é INDEFERIDO, mantendo-se
o gabarito preliminar da Questéo 28 —
alternativa A.
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PARECER DA BANCAQUESTAO 08 —
LINGUA PORTUGUESA Resultado:
RECURSO INDEFERIDO — GABARITO
“D” MANTIDO Apés andlise das razdes
apresentadas pelo recorrente, a Banca
Examinadora decide pela manutencéo
do gabarito preliminar. O recurso
concentra-se no item |, que apresenta a
construgdo “Faz-se necessario a
remessa imediata dos documentos
solicitados a Comisséo de Finangas”,
sustentando-se que a expressao “faz-se
necessario” seria admitida em
linguagem formal e utilizada por autor
constante da bibliografia indicada no
RECURSO - QUESTAO 08: edital. A argumentagéo, contudo, ndo
Requer-se a revisdo do gabarito da Questéo n° 8, com a consequente anulagéo da questéo, pelos afasta a incorrecéo presente no item. A
fundamentos a seguir expostos. anélise gramatical nédo recai sobre a
O gabarito preliminar considerou incorreta a construcéo "faz-se necessario a remessa”, por entender expressao “faz-se necessario”
obrigatéria a concordancia nominal da expresséo. considerada isoladamente, mas sobre
Entretanto, o edital do concurso néo estabelece a adocéo de uma Unica corrente gramatical, sua insergao na estrutura sintatica
limitando-se a indicar bibliografia de referéncia para a disciplina de Lingua Portuguesa. apresentada. No periodo da questéo, o
Dentre as obras indicadas encontra-se Fernando Pestana — A Gramatica para Concursos Publicos. termo “a remessa” constitui expressao
Ocorre que o préprio autor utiliza, em sua obra, a expresséo “faz-se necessario”, exatamente na forma  nominal feminina determinada por
impugnada pela banca (A Gramatica para Concursos Publicos, p. 419), em texto redigido em artigo, exigindo a correspondente
185 262 MARCOS PAULO SARAIVA SILVA INDEEERIDO conformidade com a norma culta, sem qualquer observacéo de incorregao. concordancia nominal. Assim, a

Se um dos principais autores indicados pela prépria banca emprega essa construgdo em obra destinada
a preparacao para concursos publicos, evidencia-se que ndo se trata de construcdo manifestamente
incorreta, mas de forma admitida na linguagem formal.

Em concursos publicos, quando o edital indica determinada bibliografia e um dos autores de referéncia
adota a construcéo considerada incorreta pelo gabarito, ndo subsiste a objetividade necessaria para
afirmar que apenas uma resposta é possivel.

Assim, ao menos sob a ética da bibliografia sugerida pelo edital, verifica-se a existéncia de fundamento
técnico suficiente para afastar a concluséo de que a assertiva seja inequivocamente incorreta.

Diante disso, requer-se a anulagdo da Questdo n° 8, atribuindo-se a respectiva pontuagdo a todos os
candidatos.

Nestes termos, pede deferimento.

construgdo adequada a norma-padréo é
“Faz-se necessaria a remessa imediata
dos documentos...”. O emprego da
expressao “faz-se necessario” em
outros contextos ndo demonstra a
correcdo da estrutura apresentada na
questao, pois tal forma pode ser
perfeitamente adequada quando
seguida, por exemplo, de estrutura
oracional ou infinitiva, sem que disso
decorra a invariabilidade do adjetivo
diante de expressao nominal
determinada. O item Il também esta
incorreto, pois o verbo haver,
empregado com sentido de existir,
apresenta-se impessoal, devendo
permanecer no singular: “Havia muitos
protocolos pendentes”. Os itens lll e IV,
por sua vez, apresentam construgdes
admitidas pela norma-padréo. Desse
modo, permanecem corretos apenas 0s
itens Ill e IV, correspondentes a
alternativa D. Diante do exposto, o
recurso é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito preliminar da Questéo 08 —
alternativa D.
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RECURSO - QUESTAO 27:
Requer-se a anulagéo da Questédo n° 27, em razdo da impreciséo técnica da PARECER DA BANCAQUESTAO 27 —
assertiva lll, circunstancia que compromete a objetividade indispensavel as questoes de CONHECIMENTOS ESPECIFICOS
mdltipla escolha. Secretario Parlamentar Resultado:
A assertiva afirma que o principio da publicidade impde a divulgacéo dos atos RECURSO INDEFERIDO — GABARITO
administrativos, "nédo sendo admissivel qualquer restricdo ao acesso a informacdes “B” MANTIDO Apés andlise das razdes
publicas". apresentadas pelo recorrente, a Banca
Entretanto, a redacdo empregada utiliza a expressao "informacées publicas", cuja Examinadora decide pela manutencéo
compreens&o admite interpretacéo distinta daquela aparentemente adotada pelo gabarito do gabarito preliminar. A controvérsia
preliminar. concentra-se na assertiva lll, segundo a
A Lein®12.527/2011 (Lei de Acesso a Informacéo), cujo estudo constitui qual o principio da publicidade imporia
contetido programatico expresso no edital para o cargo de Secretario Parlamentar, ampla divulgacédo dos atos
estabelece em seu art. 3°, inciso |, que "a publicidade é o preceito geral e o sigilo a administrativos, “ndo sendo admissivel
excegao". qualquer restricdo ao acesso a
Além disso, a propria Lei n°® 12.527/2011 demonstra que nem todas as informagdes publicas”. O principio da
informagdes produzidas ou custodiadas pela Administragéo Publica possuem o mesmo publicidade ndo possui carater absoluto.
regime juridico de acesso, ao distinguir, entre outras, informagdes sigilosas (art. 23 e A Constituicdo Federal assegura o
seguintes) e informagdes pessoais (art. 31), ambas submetidas a disciplina especifica acesso a informacao, ressalvando
guanto ao acesso. hipéteses constitucionalmente
Dessa forma, as informagdes de acesso publico representam apenas uma categoria protegidas, enquanto a Lei n°
dentro do universo das informag6es mantidas pela Administracéo Publica, coexistindo 12.527/2011 estabelece a publicidade
com informacdes cujo acesso pode ser restringido por determinacéo constitucional ou como regra geral e o sigilo como
legal. excegao, disciplinando situacdes em

186 262 MARCOS PAULO SARAIVA SILVA INDEFERIDO Nesse contexto, ao empregar especificamente a expresséo “informagdes publicas", que o acesso a informacéo pode sofrer

a assertiva conduz legitimamente o candidato ao entendimento de que se refere apenas a
parcela das informagdes cujo acesso € livre, e ndo a totalidade das informagdes
administrativas.

Corrobora esse entendimento o art. 5°, inciso XXXIII, da Constituicéo Federal,

que assegura o direito de acesso as informacdes, ressalvando aquelas cujo sigilo seja
imprescindivel a seguranca da sociedade e do Estado.

Assim, caso a intencéo da banca fosse afirmar que todas as informagdes

produzidas ou custodiadas pela Administragéo Publica estariam sujeitas a publicidade
irrestrita, deveria ter empregado terminologia diversa. Ao optar pela expresséo
"informacdes publicas", a assertiva admite interpretacao juridicamente plausivel distinta
daquela adotada pelo gabarito preliminar.

Caso a intencéo da banca fosse abranger também as informagdes sigilosas e as
informacdes pessoais disciplinadas pela Lei n® 12.527/2011, a utilizagéo da expressao
informagdes publicas mostrou-se tecnicamente inadequada, pois restringiu o alcance da
assertiva a uma categoria especifica de informagdes, permitindo interpretacdo compativel
com o ordenamento juridico.

Em questdes objetivas, a resposta correta deve decorrer de enunciado claro,

preciso e inequivoco. Quando a redacao permite interpretacéo técnica razoavel diversa da
pretendida pela banca, resta comprometido o principio da objetividade que deve reger os
concursos publicos.

Diante do exposto, requer-se a anulagdo da Questao n° 27, com a atribuicdo da
respectiva pontuacéo a todos os candidatos.

Nestes termos, pede deferimento.

restricdes legitimas. A utilizacéo da
expressao “informagdes publicas” ndo
afasta essa conclus&@o. No contexto da
assertiva, ela ndo equivale
necessariamente a “informacdes de
acesso irrestrito”, mas se refere as
informagdes submetidas ao regime
juridico de publicidade administrativa. A
afirmacéao de que nenhuma restricédo
seria admissivel confere carater
absoluto ao principio, incompativel com
as excecdes previstas no proprio
ordenamento juridico. As assertivas |, Il
e |V encontram-se compativeis com os
principios constitucionais da
impessoalidade, moralidade e
eficiéncia, respectivamente. A assertiva
Ill, por sua vez, permanece incorreta.
Diante do exposto, o recurso é
INDEFERIDO, mantendo-se o gabarito
preliminar da Questéo 27 — alternativa
B.
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PARECER DA BANCAQUESTAO 12 —
ASSISTENTE DE GABINETE
PARLAMENTAR Resultado: RECURSO
DEFERIDO — QUESTAO ANULADA
Ap6s andlise das razdes recursais e
~ conferéncia da legislagdo municipal
RECURSO CONTRA O GABARITO PRELIMINAR — QUESTAO 12 - gistac ; P
. K aplicavel, a Banca Examinadora
Cargo: Assistente de Gabinete Parlamentar A
reconhece a procedéncia do
N . questionamento formulado. A
A llustre Banca Examinadora, L .
alternativa indicada no gabarito
reliminar estabelece que o veto sera
Por meio deste, apresento recurso administrativo em face do gabarito provisério atribuido a Questéo 12 prel _I R qu V .
R A ~ ) " L " apreciado pela Camara Municipal no
do presente certame, pleiteando a sua devida anulagdo pelos motivos faticos e juridicos delineados a ) K
sequir prazo de 30 (trinta) dias, sendo
quir. necessaria a aprovagao de dois tercos
. ' . . dos Vereadores para sua rejeigéo.
O comando da questéo exige expressamente que o candidato responda "nos termos da Lei Organica p _J <
L . . Lo Contudo, o art. 224 do Regimento
do Municipio de Luz". Ocorre que o gabarito oficial preliminar indicou como resposta correta a K A
 wan - B - Interno consolidado da Camara
alternativa "A", que estabelece o prazo de 15 (quinze) dias para a apreciacéo de veto por parte da L o o
Camara Municipal Municipal de Luz dispbe que a Camara,
pal. dentro de 30 (trinta) dias contados do
. " . ~ . - ~ . recebimento da comunicagéo do veto,
Tal assertiva confronta diretamente o texto da legislagdo municipal exigida. A redag&o em vigor do e o
) . - o ) . - . . sobre ele decidira em turno Gnico,
artigo 224 da Lei Organica do Municipio de Luz é categ6rica ao estipular um prazo diferente, além de o
X . . ~ estabelecendo que sua rejeicéo
fixar o quérum para deliberagéo: . L
ocorrera pelo voto da maioria de seus
. . : . membros. Verifica-se, portanto, que,
"A Camara, dentro de 30 (trinta) dias contados do recebimento da comunicacé&o do veto, sobre ele embora o prazo de 30 ’()trinta) die?s
175 261 MATHEUS FERREIRA ALVES QUESTAO ANULADA decidird, em turno Unico, e sua rejeicéo sé ocorrera pelo voto da maioria de seus membros." P

Fica cristalino, portanto, o erro material na alternativa considerada correta pela banca, uma vez que o
prazo legal imposto pelo municipio é de 30 dias, e ndo de 15 dias.

Soma-se a isso o fato de que nenhuma das outras opcoes de mltipla escolha oferece uma resposta
vélida. A alternativa "B" peca ao exigir quérum de dois tercos dos parlamentares para a rejei¢éo do veto
(quando a lei exige apenas maioria), e as opc¢des "C" e "D" trazem disposicdes que também ndo
encontram qualquer respaldo na referida Lei Organica.

Tendo em vista a auséncia absoluta de uma alternativa que atenda ao comando da questéo e
corresponda fielmente & legislagdo do Municipio de Luz, a manuteng&o do item no certame torna-se
inviavel.

Isto posto, requeiro a imediata anulagéo da Questio 12, com o consequente codmputo da pontuagéo
correspondente a todos os candidatos que realizaram a prova, em estrita obediéncia aos principios da
legalidade, da seguranca juridica e da vinculag&o ao instrumento convocatério.

Nestes termos,
Aguarda deferimento.

indicado na alternativa esteja correto, o
quérum nela estabelecido ndo
corresponde a disciplina constante da
norma municipal examinada. Também
néo é possivel proceder a simples
alteracéo do gabarito para outra
alternativa. A alternativa A estabelece
prazo de 15 (quinze) dias; a alternativa
C condiciona a apreciacéo do veto a
parecer favoravel do Tribunal de
Contas; e a alternativa D afirma que o
veto impediria definitivamente a
tramitagé@o do projeto, proposi¢oes que
igualmente n&do encontram respaldo no
procedimento normativo aplicavel.
Dessa forma, constatada a inexisténcia
de alternativa integralmente correta,
resta comprometido o requisito de
resposta Unica exigido para a questao
objetiva. Diante do exposto, o recurso é
DEFERIDO, determinando-se a
ANULAGAO DA QUESTAO 12, com
atribuicdo da respectiva pontuagéo a
todos os candidatos, na forma prevista
no edital.
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RECURSO ADMINISTRATIVO — QUESTAO 17
Prezados examinadores,
Venho, respeitosamente, solicitar a *anulagdo da Questao 17*, por comprometimento da objetividade da
avaliacdo, em razéo de o enunciado utilizar termo polissémico e nao definido, cuja interpretacéo altera
diretamente a concluséo légica extraida das premissas.
As premissas apresentadas sdo:
*Premissa 1:* Todos os servidores efetivos da Camara Municipal foram aprovados em concurso publico;
*Premissa 2:* Joana é servidora da Camara Municipal;
*Premissa 3:* Joana nao foi aprovada em concurso publico.
O gabarito preliminar considera correta a alternativa *A*, sob o fundamento de que as premissas séo
consistentes, pois Joana poderia ser servidora ndo efetiva.
DA AMBIGUIDADE DO TERMO "SERVIDORA™:
O presente recurso ndo questiona a validade da inferéncia adotada pela banca, mas a prépria redagao
do enunciado.
A Premissa 1 utiliza expressamente a expressao "servidores efetivos" enquanto a Premissa 2 afirma
apenas que "Joana é servidora da Camara Municipal", sem definir o alcance juridico do termo
“"servidora".
Na doutrina de Direito Administrativo, a expressao *servidor publico* admite mais de uma acepcéo
técnica.
Em sentido amplo, constitui género que abrange todos aqueles que mantém vinculo funcional com a
Administracéo Publica, incluindo servidores efetivos, ocupantes de cargos em comisséo, empregados
publicos e agentes temporarios.
Entretanto, em sentido estrito, o termo também é empregado para designar o servidor estatutario,
aprovado em concurso publico, distinguindo-se de outras categorias de agentes publicos.
Caso se adote a primeira acepgao, a conclusdo da banca mostra-se compativel com as premissas, pois
Joana poderia ocupar cargo em comissao ou possuir outro vinculo n&o sujeito & aprovacdo em
COoNCurso.
177 286 NOELLE CRISTINA SANTOS FERREIRA INDEFERIDO

Todavia, caso se adote a segunda acepgao, igualmente reconhecida na doutrina administrativa, a
afirmacéo de que Joana é "servidora" conduz a uma concluséo diversa, incompativel com a
interpretacéo adotada pela banca. Nessa hipétese, a alternativa A deixa de ser necessariamente
correta.

Portanto, a validade da resposta passa a depender do significado atribuido ao termo "servidora”,
significado esse que o enunciado néo fornece.

DO COMPROMETIMENTO DA OBJETIVIDADE DA QUESTAO

Em questdes de Raciocinio Légico, as premissas devem possuir significado univoco, permitindo que
todos os candidatos desenvolvam a mesma cadeia de raciocinio.
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Né&o é admissivel que a solucéo da questdo dependa da escolha, pelo candidato, entre dois sentidos
tecnicamente possiveis de um termo empregado pela prépria banca.

A ambiguidade apontada n&o decorre de interpretacéo subjetiva do candidato, mas da prépria redacéo
da questdo, que utiliza expressdes distintas ("servidores efetivos" e "servidora") sem esclarecer se
ambas sdo empregadas em sentido equivalente ou diverso.

Em consequéncia, o enunciado admite mais de uma interpretag&o juridicamente plausivel,
comprometendo a objetividade indispensavel as questdes de multipla escolha.

DO CONTEUDO PROGRAMATICO

O edital prevé, entre os contetdos de Matematica e Raciocinio Légico, a identificagdo de argumentos
vélidos e invalidos e a avaliagdo de premissas e inferéncias.

Tal contetido pressupde que as premissas apresentadas sejam semanticamente determinadas,
requisito indispensavel para a construgdo de uma Gnica concluséo logica.

Quando um termo admite mais de uma interpretacéo tecnicamente possivel e essa escolha interfere na
solucéo da questéo, resta comprometida a seguranca juridica e a objetividade que devem orientar os
certames publicos.

DO PEDIDO

Diante do exposto, solicito a ANULAGAO DA QUESTAO 17, com a consequente atribui¢do da
respectiva pontuagédo a todos os candidatos, uma vez que o enunciado emprega termo relevante
("servidora") sem definicdo univoca, permitindo interpretagdes tecnicamente plausiveis que conduzem a
conclusdes distintas, circunstancia incompativel com a objetividade exigida em questdes de multipla
escolha.

PARECER DA BANCA QUESTAO 17 —
MATEMATICA E RACIOCINIO LOGICO
Cargo: Secretario Parlamentar
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO “A” MANTIDO Apos anélise
das razbes apresentadas pelo
recorrente, a Banca Examinadora
decide pela manutengédo do gabarito
preliminar. A Premissa 1 estabelece que
todos os servidores efetivos da Camara
Municipal foram aprovados em
concurso publico. Trata-se, portanto, de
uma implicagéo cujo antecedente é a
condicéo de servidor efetivo e cujo
consequente é a aprovagao em
concurso publico. A Premissa 2 informa
apenas que Joana ¢ servidora da
Camara Municipal, ndo estabelecendo
que seja servidora efetiva. A Premissa
3, por sua vez, informa que Joana nao
foi aprovada em concurso publico. Da
Premissa 1 e da Premissa 3 pode-se
concluir, por contraposicéo, que Joana
néo pertence ao conjunto dos
servidores efetivos. Essa concluséo,
entretanto, ndo contradiz a Premissa 2,
pois ser servidor da Camara ndo
implica, pelas premissas fornecidas,
necessariamente ser servidor efetivo. A
conclusdo sustentada na alternativa B
somente seria vélida caso houvesse
premissa adicional estabelecendo que
todos os servidores da Camara séo
efetivos, informag&o inexistente no
enunciado. Admitir essa relagéo
significaria introduzir premissa ndo
fornecida pelo problema. Ressalta-se
que a concluséo independe de
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conhecimentos especificos de Direito
Administrativo. Mesmo sob andlise
estritamente l6gico-formal, ndo existe
contradicédo entre afirmar que Joana é
servidora, que néo foi aprovada em
concurso e, consequentemente, que
nao é servidora efetiva. Dessa forma, as
trés premissas apresentadas sao
logicamente consistentes,
correspondendo corretamente a
alternativa A. Diante do exposto, o
recurso é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito preliminar da Questéo 17 —
alternativa A.
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ASSISTENTE DE GABINETE
PARLAMENTAR Resultado: RECURSO
DEFERIDO — QUESTAO ANULADA
_ And Ali ~ X
RECURSO ADMINISTRATIVO — QUESTAO 12 cc?:fz:;]iil:edgellz riasfzegor::ljlr:isjlsale
Candidato: PATRICE Evelyn silva Tavares L gisiac ; P
L aplicavel, a Banca Examinadora
Inscrigdo: 00067 A
R . reconhece a procedéncia do
Cargo: Assistente de Gabinete Parlamentar -
questionamento formulado. A
A Banca Examinadora, alterna.ltlva indicada no gabarito )
preliminar estabelece que o veto sera
i la Ca Municipal
Venho interpor recurso contra o gabarito preliminar da Questéo 12, requerendo sua anulagéo, pelos apreciado pe a- Caméra unicipatno
. prazo de 30 (trinta) dias, sendo
fundamentos a seguir expostos. L. - )
necesséria a aprovagéo de dois tergos
] . . . . dos Vereadores para sua rejeigéo.
A questéo afirma que, "nos termos da Lei Organica do Municipio de Luz", o veto do Prefeito sera P _J N
apreciado pela Camara Municipal Contudo, 0 art. 224 do Regimento
P P pal Interno consolidado da Camara
Municipal de Luz dispbe que a Camara,
O gabarito preliminar indica como correta a alternativa A,segundo a qual: unicip u.z ' p» au
dentro de 30 (trinta) dias contados do
recebimento da comunicagéo do veto,
"O veto sera apreciado pela Camara Municipal no prazo de 30 (trinta) dias, sendo necesséria a ! e unicag o v
= . o sobre ele decidira em turno dnico,
aprovagao de dois tergos dos Vereadores para sua rejeigao. .
Y A x N o . - . estabelecendo que sua rejeicéo
Entretanto, essa afirmacéo nédo corresponde a redagéo vigente da Lei Organica do Municipio de Luz, . o
K N - ocorrera pelo voto da maioria de seus
tampouco ao Regimento Interno da Camara Municipal. "
. ~ - membros. Verifica-se, portanto, que,
A legislagdo municipal estabelece que: embora o prazo de 30 (trinta) dias
176 67 PATRICE EVELYN SILVA TAVARES QUESTAO ANULADA P

"A Camara, dentro de 30 (trinta) dias contados do recebimento da comunicagédo do veto, sobre ele
decidird em turno Unico, e sua rejei¢do s ocorrera pelo voto da maioria de seus membros."
Portanto, o prazo de 30 dias esta correto, porém o quérum para rejeicéo do veto é de maioria dos
membros da Camara (maioria absoluta), e n&o de dois tercos dos Vereadores, como afirma a
alternativa B.

As demais alternativas também nao reproduzem corretamente a legislagao:

a alternativa A incorre em erro ao prever prazo de 15 dias;

a alternativa C condiciona a apreciagédo do veto a parecer do Tribunal de Contas, exigéncia inexistente
na Lei Organica;

a alternativa D afirma que o veto impede definitivamente a tramitacéo do projeto, o que contraria o
processo legislativo municipal.

Dessa forma, néo ha alternativa correta, tornando a questéo incompativel com a legislag&o vigente.
Diante do exposto, requer-se a anulagio da Questdo 12, com a atribuicéo da respectiva pontuagdo a
todos os candidatos, em observancia aos principios da legalidade, da isonomia e da vinculagéo ao
edital.

consta no artigo 224 no arquivo em pdf

Termos em que,
Pede deferimento. Desde ja agradeco atencao

indicado na alternativa esteja correto, o
quérum nela estabelecido ndo
corresponde a disciplina constante da
norma municipal examinada. Também
néo é possivel proceder a simples
alteracéo do gabarito para outra
alternativa. A alternativa A estabelece
prazo de 15 (quinze) dias; a alternativa
C condiciona a apreciacéo do veto a
parecer favoravel do Tribunal de
Contas; e a alternativa D afirma que o
veto impediria definitivamente a
tramitagé@o do projeto, proposi¢oes que
igualmente n&do encontram respaldo no
procedimento normativo aplicavel.
Dessa forma, constatada a inexisténcia
de alternativa integralmente correta,
resta comprometido o requisito de
resposta Unica exigido para a questao
objetiva. Diante do exposto, o recurso é
DEFERIDO, determinando-se a
ANULAGAO DA QUESTAO 12, com
atribuicdo da respectiva pontuagéo a
todos os candidatos, na forma prevista
no edital.
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PARECER DA BANCAQUESTAO 21 —
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS
Secretéario Parlamentar Resultado:
RECURSO DEFERIDO — QUESTAO
ANULADA Ap6s andlise das razdes

RECURSO CONTRA O GABARITO PRELIMINAR recursais e nova conferéncia da
legislagdo municipal aplicavel, a Banca

Questao: Lei Organica do Municipio de Luz/MG Examinadora reconhece parcialmente a
procedéncia da insurgéncia.

Solicito a revis@o do gabarito preliminar da questdo, uma vez que a alternativa A, considerada correta, Inicialmente, esclarece-se que,

nao reproduz fielmente o disposto no art. 39 da Lei Organica do Municipio de Luz/MG, contrariando o conforme redacéo conferida ao art. 39

préprio comando do enunciado, que exige resposta "de acordo com a Lei Organica do Municipio de da Lei Organica Municipal pela Emenda

Luz/MG". a Lei Organica n°® 02/2012, a Mesa da
Camara é composta por Presidente,

O art. 39 da Lei Organica dispde expressamente: Vice-Presidente, 1° e 2° Secretarios,
para mandato de dois anos. Assim,

"A Mesa da Camara compde-se de Presidente, 1° e 2° Vice-Presidente e 1° e 2° Secretario, que se quanto & composicdo da Mesa, a

substituirdo nesta ordem, para um mandato de dois anos, ndo permitida a reconduc@o na mesma alternativa “A” encontra-se compativel

legislatura.” com a legislagdo municipal. Todavia, o
referido dispositivo estabelece, quanto

Todavia, a alternativa A apresenta a seguinte redacao: ao mandato da Mesa, “ndo permitida a
reconducé@o na mesma legislatura”, ndo

"A Mesa da Camara Municipal € composta por Presidente, Vice-Presidente, 1° e 2° Secretarios..." contendo a especificacéo “para o
mesmo cargo”, acrescentada a

161 318 STHEFANY APARECIDA REZENDE QUESTAO ANULADA Verifica-se que a assertiva ndo corresponde ao texto legal, pois suprime o cargo de 2° Vice-Presidente, alternativa “A”. Embora o termo

previsto expressamente na Lei Organica, reduzindo a composicéo da Mesa Diretora. N&o se trata de
mera adaptacao redacional ou simplificacéo terminolégica, mas de alteragédo do contetido normativo,
uma vez que a composicéo do 6rgéo passa a ser diversa daquela estabelecida pela legislacido
municipal.

Em provas que cobram legislagéo especifica, especialmente quando o enunciado determina que a
resposta seja assinalada "de acordo com a Lei Organica do Municipio de Luz/MG", espera-se que as
alternativas guardem estrita correspondéncia com o texto legal. A omisséo de um dos cargos que
integram a Mesa Diretora compromete a fidelidade da assertiva e gera divida objetiva ao candidato que
estudou a literalidade da norma.

A divergéncia entre o texto da Lei Organica e a redacéo da alternativa é suficiente para causar
inseguranga juridica e confusdo na interpretacéo da questéo, impedindo que o candidato identifique,
com certeza, a alternativa correta. Tal situagdo afronta os principios da legalidade, da vinculagéo ao
edital, da objetividade das avaliacdes e da isonomia entre os candidatos.

Diante do exposto, requer-se a anulagéo da questéo, tendo em vista que a alternativa apontada como
correta nao reproduz fielmente o texto da Lei Organica do Municipio de Luz/MG, conforme exigido pelo
enunciado, comprometendo a objetividade necessaria a avaliacéo.

“recondugdo” possa comportar
interpretacao relacionada a
permanéncia ou retorno ao cargo
anteriormente ocupado, verifica-se que
a insercao da expressdo “para 0 mesmo
cargo” introduziu delimitagdo nao
expressamente estabelecida pelo
dispositivo municipal e potencialmente
restritiva do alcance da vedagéo nele
prevista. Considerando que o comando
da questdo exigia expressamente a
identificagdo da alternativa correta “de
acordo com a Lei Organica do Municipio
de Luz/MG", e considerando que as
demais alternativas também néo
correspondem integralmente a
legislacéo aplicavel, resta prejudicada a
existéncia de resposta Unica
inequivocamente correta. Diante do
exposto, o recurso é DEFERIDO,
determinando-se a ANULAGAO DA
QUESTAO 21, com atribuigéo da
respectiva pontuagéo a todos os
candidatos, nos termos do edital.
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162

318

STHEFANY APARECIDA REZENDE

INDEFERIDO

Recurso — Pedido de Anulagéo da Questéo 8

Solicita-se a anulagéo da questéo 8, tendo em vista que nenhuma das alternativas apresentadas
corresponde corretamente a andlise gramatical dos itens, tornando impossivel a identificagcdo de uma
resposta valida.

O item Il apresenta o enunciado:

“Haviam muitos protocolos pendentes de andlise na Secretaria Legislativa.”

O verbo haver, quando empregado no sentido de existir, € impessoal, devendo permanecer
obrigatoriamente na 32 pessoa do singular, conforme estabelece a norma-padréo da Lingua
Portuguesa. Assim, a forma correta seria:

“Havia muitos protocolos pendentes de andlise na Secretaria Legislativa.”

Portanto, o item Il esta gramaticalmente incorreto.

Entretanto, todas as alternativas da questio consideram o item |l como correto ou dependem dele para
compor a resposta, inexistindo alternativa compativel com a norma-padréo.

Dessa forma, verifica-se erro material na elaborag@o da questéo, pois ndo héa resposta correta entre as
alternativas apresentadas, o que viola os principios da objetividade e da seguranca juridica dos
concursos publicos.

Diante do exposto, requer-se a anulagdo da quest&o 8, com a atribuicdo da respectiva pontuagéo a
todos os candidatos.

Fundamentagao gramatical:

* CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramatica do Portugués Contemporaneo. Lexikon.

* BECHARA, Evanildo. Moderna Gramatica Portuguesa. 39. ed. Nova Fronteira.

* CEGALLA, Domingos Paschoal. Novissima Gramatica da Lingua Portuguesa. Companhia Editora
Nacional.

PARECER DA BANCAQUESTAO 08 —
LINGUA PORTUGUESA —
SECRETARIO PARLAMENTAR
Resultado: RECURSO INDEFERIDO —
GABARITO “D” MANTIDO Apés andlise
das razdes apresentadas pelo
recorrente, a Banca Examinadora
decide pela manutengédo do gabarito
preliminar. O recorrente sustenta
corretamente que o item Il — “Haviam
muitos protocolos pendentes de andlise
na Secretaria Legislativa” — apresenta
inadequacéo a norma-padréo, uma vez
que o verbo haver, quando empregado
com sentido de existir, € impessoal e
deve permanecer na terceira pessoa do
singular. Assim, a construcéo adequada
seria “Havia muitos protocolos
pendentes de anélise na Secretaria
Legislativa”. Entretanto, tal constatacéo
néo conduz a anulagéo da questéo. A
alegacgéo de que todas as alternativas
considerariam o item Il correto néo
corresponde as opgdes efetivamente
apresentadas. A alternativa D considera
corretos apenas os itens Il e IV,
excluindo, portanto, o item II. O item |
também apresenta inadequagéo de
concordancia na construgédo “Faz-se
necessario a remessa...”, sendo
adequada, no contexto apresentado, a
forma “Faz-se necesséria a remessa...".
O item Ill admite corretamente a
concordancia verbal no singular com o
nicleo da expresséo partitiva “a maioria
dos vereadores”, enquanto o item IV
apresenta concordancia adequada na
construgdo de voz passiva sintética, em
que “as emendas” funciona como
sujeito paciente. Dessa forma, a
classificagdo dos itens é: | — incorreto; Il
— incorreto; Ill — correto; IV — correto,
havendo alternativa que corresponde
precisamente a essa combinagéo: D —
Apenas lll e IV. Portanto, ndo se verifica
auséncia de resposta correta, erro
material ou qualquer circunstancia
capaz de comprometer a objetividade
da questéo. Diante do exposto, o
recurso é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito preliminar da Questéo 08 —
alternativa D.
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PARECER DA BANCAQUESTAO 05 —
LINGUA PORTUGUESA Resultado:
RECURSO INDEFERIDO — GABARITO
“C" MANTIDO Apés nova andlise das
razdes apresentadas pelo recorrente, a
Banca Examinadora decide pela
manutencdo do gabarito preliminar. O
recurso sustenta que a assertiva |V
poderia ser classificada como fato,
considerando que a fiscalizagéo dos
atos do Poder Executivo constitui
atribuicéo objetivamente verificavel do
Poder Legislativo. A argumentacao,
~ entretanto, considera apenas parte do
RECURSO - QUESTAO 5 . . & i .
contetdo da assertiva. A proposicéo
- ~ o o . . nao se limita a afirmar a existéncia da
Solicita-se a anulagéo da questdo 5, em razéo da ambiguidade do enunciado, que compromete a S o . -
L L L atribuicéo fiscalizatéria, mas a qualifica
objetividade exigida em provas de concurso publico. . Lo .
como “uma das atribui¢cées mais
. - . . X . . . relevantes do Poder Legislativo”. A
O enunciado solicita que o candidato assinale a alternativa que identifica “quais delas apresentam fatos A A e NP
L~ L . ~ X X . ~ existéncia da competéncia fiscalizatéria
em oposi¢éo a opinides”. Todavia, essa redagéo admite mais de uma interpretacéo. L - .
constitui informacéo suscetivel de
L = L. o . . verificag@o objetiva. Todavia,
Uma primeira interpretacéo conduz a identificagéo das assertivas que constituem fatos, em e - .
RN . o L . X classifica-la entre as atribuicoes “mais
contraposi¢éo as que constituem opinides, hipétese em que a resposta seria formada pelas assertivas | " .
el relevantes” introduz avaliagéo
: qualitativa e hierarquizacéo de
~ . . . . - X importancia, caracterizando juizo de
Entretanto, a redacéo também permite compreender que o examinador pretende identificar assertivas )
ue apresentem fatos em oposic&o a opinides, ou seja, que contenham posicionamentos valorativos valor. Esclarece-se, ainda, que a
163 318 STHEFANY APARECIDA REZENDE INDEFERIDO q P posig P ’ 2. q P classificagdo da assertiva IV ndo

contrapostos a elementos faticos, interpretacdo que pode levar o candidato a concluir por alternativa
diversa.

A utilizag&o da expressdo “em oposicao a opinides”, sem maior clareza ou pontuagéo que delimite o
sentido pretendido, torna o comando da questao impreciso, permitindo interpretacdes distintas por
candidatos igualmente preparados.

E principio consolidado nos concursos publicos que as questées objetivas devem possuir redagéo clara,
precisa e univoca, ndo podendo admitir interpretagées mdultiplas. Havendo ambiguidade capaz de
induzir o candidato a erro, impde-se a anulacéo da questéo, em respeito aos principios da isonomia, da
segurangca juridica e da objetividade.

Diante do exposto, requer-se a anulagéo da questéo 5, com a atribuicdo da respectiva pontuacéo a
todos os candidatos.

decorre exclusivamente da expressao
“E indiscutivel que”. Tal locugéo pode
exercer fungédo enfatica sem
necessariamente converter uma
informag&o factual em opinido. O
elemento determinante, no caso
concreto, é a expressao “uma das
atribuicdes mais relevantes”, que
contém apreciacéo valorativa. Ademais,
o comando da questéo solicita a
identificacdo das assertivas que
“apresentam opinido ou juizo de valor”,
nao exigindo que sejam constituidas
exclusivamente por contetido subjetivo.
Assim, a coexisténcia de informagao
factual com elemento valorativo ndo
compromete a classificacéo proposta.
Dessa forma, permanecem como
assertivas que apresentam opiniéo ou
juizo de valor os itens Il e 1V,
correspondentes a alternativa C,
inexistindo ambiguidade suficiente para
alteracéo do gabarito ou anulagéo da
questdo. Diante do exposto, o recurso é
INDEFERIDO, mantendo-se o gabarito
preliminar da Questéo 05 — alternativa
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